
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 313.865 - SP (2015/0004348-5)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CAMILA PARONETTI SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALMIR SAMPAIO LEITE FILHO 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. FURTO SIMPLES TENTADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ELEVADO VALOR DA RES FURTIVA. MAUS 
ANTECEDENTES. INAPLICABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso próprio. As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado.

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso especial, situação que implica o 
não conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - In casu, imputa-se ao paciente a tentativa de subtração de 3 (três) 
protetores solares 'Sundown' e 2 (duas) garrafas de bebida 'Smirnoff', cujo valor - R$ 
143,00 (cento e cinquenta reais) -  não pode ser considerado irrisório, já que 
equivale, aproximadamente, a 24% (vinte e quatro por cento) do salário mínimo vigente 
à época do fato (R$ 622,00), o que inviabiliza o reconhecimento da atipicidade da 
conduta (precedentes).

IV - Ademais, na linha da jurisprudência desta col. Corte, ressalvado o meu 
entendimento pessoal, mostra-se também incompatível com o princípio da 
insignificância a conduta ora examinada, uma vez que, na espécie, se verifica a 
presença de maus antecedentes penais que demonstram a prática de crimes de forma 
habitual e reiterada.

Habeas Corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 313.865 - SP (2015/0004348-5)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Cuida-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso especial, com pedido de liminar, impetrado em benefício de 

ALMIR SAMPAIO LEITE FILHO, contra v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que, por fato ocorrido em 7/1/2012, o paciente foi 

condenado à pena pecuniária de 3 (três) dias-multa, por infração ao art. 155, caput, c/c art. 

14, inciso II, ambos do Código Penal.

Irresignada, a defesa interpôs apelação perante o eg. Tribunal de origem, que, à 

unanimidade, negou provimento ao recurso, em v. acórdão cuja ementa transcrevo, in verbis:

"Penal. Furto. Condenação em primeira instância. Pleito 
defensivo que visa aos reconhecimento do crime bagatelar. 
Impossibilidade. A lei não prevê a figura de tal delito. Ademais, o valor da 
coisa (pouco mais de R$ 150,00) não pode ser considerado insignificante 
para os padrões brasileiros. Precedentes citados" (fl. 17).

Daí o presente writ, no qual busca a impetrante discutir o cabimento da 

aplicação do princípio da insignificância ao caso em exame.

Argumenta, para tanto, que "[...] o objeto do furto corresponde a 3 (três) 

protetores solares 'Sundown' e 2 (duas) garrafas de bebida 'Smirnoff', avaliados no total 

de R$ 143,00 (cento e quarenta e três reais)." E mais, "vê-se que a conduta do paciente é 

desprovida de significação jurídica, restando afastada, em razão da insignificância, a 

tipicidade capaz de justificar seu ingresso no órbita do interesse punitivo do Estado" (fl. 

4).

Requer, ao final, a absolvição do paciente.

Liminar indeferida às fls. 28-29.

Informações prestadas às fls. 34-35.
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A douta Procuradoria-Geral da República manifestou-se, à fls. 51-53, pela 

denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 313.865 - SP (2015/0004348-5)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. FURTO SIMPLES TENTADO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ELEVADO 
VALOR DA RES FURTIVA. MAUS 
ANTECEDENTES. INAPLICABILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO.  HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso próprio. As 
Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado.

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando 
esse entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso especial, situação 
que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - In casu, imputa-se ao paciente a tentativa de 
subtração de 3 (três) protetores solares 'Sundown' e 2 
(duas) garrafas de bebida 'Smirnoff', cujo valor - R$ 
143,00 (cento e cinquenta reais) -  não pode ser 
considerado irrisório, já que equivale, 
aproximadamente, a 24% (vinte e quatro por cento) do 
salário mínimo vigente à época do fato (R$ 622,00), o 
que inviabiliza o reconhecimento da atipicidade da 
conduta (precedentes).

IV - Ademais, na linha da jurisprudência desta 
col. Corte, ressalvado o meu entendimento pessoal, 
mostra-se também incompatível com o princípio da 
insignificância a conduta ora examinada, uma vez que, 
na espécie, se verifica a presença de maus antecedentes 
penais que demonstram a prática de crimes de forma 
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habitual e reiterada.
Habeas Corpus não conhecido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Insta consignar, 

inicialmente, que a Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 

não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de cabimento de 

recurso próprio (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio DJe de 11/9/2012; RHC 

n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. 

Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 

Tereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso especial, situação que implica o não 

conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

A irresignação não deve prosperar.

Isso porque é incabível a subsunção do princípio da insignificância ao caso 

concreto, uma vez que o furto de 3 (três) protetores solares 'Sundown' e 2 (duas) garrafas de 

bebida 'Smirnoff', estimados em R$ 143,00 (cento e cinquenta reais), não pode ser 

considerado irrisório, já que equivale a aproximadamente 24% (vinte e quatro por cento) do 
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salário mínimo vigente à época do fato (R$ 622,00). Assim, não sendo possível o 

reconhecimento da irrelevância da conduta, não se aplica, ao caso, o princípio da 

insignificância, conforme precedentes desta eg. Corte Superior que ora transcrevo:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME DE FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. RÉU 
REINCIDENTE. VALOR DO BEM SUBTRAÍDO EQUIVALENTE A 
24% DO SALÁRIO MÍNIMO DA ÉPOCA. REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA DO AGENTE.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de 
Justiça estabeleceram os seguintes requisitos para a aplicação do princípio 
da insignificância como causa supralegal de exclusão da tipicidade: a) 
conduta minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; 
c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) lesão jurídica 
inexpressiva, os quais devem estar presentes, concomitantemente, para a 
incidência do referido instituto.

2. Trata-se, na realidade, de um princípio de política 
criminal, segundo o qual, para a incidência da norma incriminadora, não 
basta a mera adequação do fato ao tipo penal (tipicidade formal), 
impondo-se verificar, ainda, a relevância da conduta e do resultado para o 
Direito Penal, em face da significância da lesão produzida ao bem jurídico 
tutelado pelo Estado (tipicidade material).

3. Na hipótese, além de o valor do bem não se revelar ínfimo 
(R$ 151,00), visto que equivalente a 24% do salário mínimo da época dos 
fatos, a contumácia delitiva do acusado impede a aplicação do princípio 
da bagatela. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp n. 
1.455.641/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 
2/6/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME DE FURTO. 
SUBTRAÇÃO DE BICICLETA AVALIADA EM 200,00. PEQUENO 
VALOR. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na hipótese, pugna-se pela aplicação do princípio da 
insignificância à conduta do agente, qual seja, furto de bicicleta avaliada 
em R$ 200,00. Muito embora o valor da res furtiva não expresse intensa 
agressão ao patrimônio da vítima, não se insere na concepção doutrinária 
e jurisprudencial de crime de bagatela, especialmente se considerado que, 
à época dos fatos, o valor do salário mínimo era de R$ 545,00 (quinhentos 
e quarenta e cinco reais).

2. A conduta perpetrada pelo agente não pode ser 
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considerada irrelevante para o direito penal. Em diversos julgados, esta 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça entendeu não se inserir na 
concepção doutrinária e jurisprudencial de crime de bagatela o furto de 
res furtiva e cujos valores são semelhantes aos dos bens avaliados na 
hipótese.

3. 'A tipicidade penal não pode ser percebida como o trivial 
exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é necessária 
uma análise materialmente valorativa das circunstâncias do caso 
concreto, no sentido de se verificar a ocorrência de alguma lesão grave, 
contundente e penalmente relevante do bem jurídico tutelado' (STF, HC n. 
97.772/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJE de 19/11/2009).

4. No caso do furto, não se pode confundir bem de pequeno 
valor com o de valor insignificante. Apenas o segundo, necessariamente, 
exclui o crime em face da ausência de ofensa ao bem jurídico tutelado, 
aplicando-se-lhe o princípio da insignificância.

5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 
415.481/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 22/8/2014).

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO COMPROVADA. 
RECONSIDERAÇÃO. TENTATIVA DE FURTO. VALOR DO BEM 
SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Comprovada a tempestividade do agravo regimental, 
reconsidera-se a decisão embargada no particular.

2. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de 
que a incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância 
de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

3. O furto de bem avaliado em R$ 176,97 (28,45% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos), não permite aplicação do princípio da 
insignificância.

4. Embargos de declaração acolhidos para, reconhecida a 
tempestividade do agravo regimental, no mérito, negar-lhe provimento" 
(EDcl no AgRg no AREsp n. 608.330/ES, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 24/4/2015).

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE 
RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. TENTATIVA 
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DE FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem em substituição ao recurso especial.

2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da 
insignificância - que deve ser analisado em conexão com os postulados da 
fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - 
tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. (...) Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo 
de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do 
sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele 
visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC nº 84.412-0/SP, 
STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004) 3. Hipótese em que o acórdão 
impugnado ressaltou não se tratar de subtração de bem de valor 
desprezível (R$ 120,00), eis que correspondente a quase 25% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos. Ademais, salientou o "desvalor da 
conduta da indigitada, já que praticada, em tese, no estabelecimento 
comercial em que desenvolvia suas atividades laborais, traindo a 
confiança de seus empregadores".

4. A motivação adotada pela Corte estadual revela 
reprovabilidade suficiente para ter como materialmente típica a conduta 
descrita. Diante da afetação do bem jurídico tutelado, não há como 
reconhecer o caráter bagatelar do comportamento.

5. Writ não conhecido" (HC n. 196.995/RS, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 12/6/2013)

Ademais, não obstante o meu entendimento de que a aplicação do princípio da 

insignificância deveria ficar restrita ao exame do fato típico a fim de se constatar a existência de 

tipicidade material na conduta levada a efeito, a jurisprudência do eg. Supremo Tribunal 

Federal (HC n. 101.998/MG, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 31/3/2011 e HC n. 

103.359/RS/MG, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 22/3/2011) e desta eg. Corte (HC n. 

143.304/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 4/5/2011 e HC n. 182.754/MG, Rel. Min. 

Jorge Mussi, DJe de 27/5/2011) entende que tal circunstância, por si só, não se revela 
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suficiente para o reconhecimento do crime de bagatela. Nessa linha, com relação a qual 

guardo reservas, deve-se observar, também, as peculiaridades do caso concreto e as 

características do autor.

Desse modo, ressalvado novamente meu entendimento pessoal, mas em 

respeito ao princípio da colegialidade, verifico que também se mostra incompatível com o 

princípio da insignificância a conduta ora examinada, haja vista que,  conforme consta da r. 

sentença (fls. 12-15), o ora paciente possui condenação definitiva, o que "traduz maus 

antecedentes criminais" (fl. 14).

Nesse sentido, a jurisprudência do col. Supremo Tribunal Federal:

"HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. 
FURTO QUALIFICADO. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. 
REINCIDÊNCIA. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. ORDEM 
DENEGADA. 

1. A tipicidade penal não pode ser percebida como o 
exercício de mera adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, a configuração da tipicidade demandaria análise 
materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, para 
verificar a ocorrência de alguma lesão grave, contundente e penalmente 
relevante do bem jurídico tutelado. 

2. Reincidência do Paciente assentada nas instâncias 
antecedentes. 

3. Crime praticado com rompimento de obstáculo. 
Circunstância que afasta a incidência do princípio da insignificância. 
Precedentes. 

4. Ordem denegada" (HC n. 118.584, Segunda Turma, Rel. 
Min. Cármem Lúcia, DJe de 6/12/2013, destaquei).

"Habeas corpus. Penal. Furto qualificado. Artigo 155, § 4º, 
inciso I, do Código Penal. Alegada incidência do postulado da 
insignificância penal. Não incidência, tendo em vista a contumácia e o 
rompimento de obstáculo perpetrado. Precedentes. Ordem denegada. 

1. Embora seja reduzida a expressividade financeira dos 
bens subtraídos (avaliados em R$ 114,00), não se mostra possível acatar a 
tese de irrelevância material da conduta, pois, além de o delito ter sido 
praticado com o rompimento de obstáculo, noticiam os autos que o 
paciente responde a outro processo por crime contra o patrimônio, o que 
demonstra que sua personalidade está voltada para a prática delitiva. 
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2. Essas circunstâncias inibem a aplicabilidade do postulado 
da insignificância ao caso concreto. 

3. Ordem denegada" (HC n. 121.134, Primeira Turma, Rel. 
Min. Dias Toffoli,  DJe de 2/6/2014, destaquei). 

Confiram-se, ainda, os precedentes desta eg. Corte: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO SIMPLES E FURTO QUALIFICADO TENTADO. 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO AGENTE. HABITUALIDADE 
NA PRÁTICA DA CONDUTA CRIMINOSA. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES.

[...]
3. O ora agravante foi condenado nas sanções dos art. 155, 

caput, c/c art. 155, parágrafo 4º, inciso II, na forma do art. 14, II, em 
concurso material, todos do Código Penal, por ter subtraído dois botijões 
de gás da residência de uma vítima (avaliados em R$ 278, 00), e, no 
mesmo dia, à tarde, ter tentado subtrair, mediante arrombamento, um 
vidro de perfume de outra vítima (avaliado em R$ 240,00).

4. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de 
Justiça estabeleceram os seguintes requisitos para a aplicação do princípio 
da insignificância, como causa supralegal de exclusão da tipicidade: a) 
conduta minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; 
c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) lesão jurídica 
inexpressiva, os quais devem estar presentes, concomitantemente, para a 
incidência do referido instituto.

5. Trata-se, na realidade, de um princípio de política 
criminal, segundo o qual, para a incidência da norma incriminadora, não 
basta a mera adequação do fato ao tipo penal (tipicidade formal), 
impondo-se verificar, ainda, a relevância da conduta e do resultado para o 
Direito Penal, em face da significância da lesão produzida ao bem jurídico 
tutelado pelo Estado (tipicidade material).

6. No caso, não houve o preenchimento dos aludidos vetores 
para aplicação do princípio da bagatela, qual seja, o reduzido grau de 
reprovabilidade no comportamento do agente, ante a presença da 
reincidência específica. Com efeito, as instâncias ordinárias consignaram 
que o paciente ostenta dezessete condenações anteriores transitadas em 
julgado pela prática do crime de furto.

7. Ademais, a prática de furto qualificado pelo rompimento 
de obstáculo e invasão de residência, como ocorreu na hipótese dos 
autos, evidencia a efetiva periculosidade do agente, o que afasta o 
reconhecimento da atipicidade material da conduta pela aplicação do 
princípio da insignificância.
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8. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 295.376/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 
25/9/2014, destaquei).

"HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INVIABILIDADE. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO 
AGENTE. CONFIGURADA A REINCIDÊNCIA NA PRÁTICA DE 
CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. INCIDÊNCIA DA 
QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
POSSIBILIDADE. SUBTRAÇÃO DE OBJETO NO INTERIOR DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR, MEDIANTE O ARROMBAMENTO DE PORTA. 
LAUDO PERICIAL REALIZADO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito 
de furto é cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no 
caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa 
pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.

2. Na hipótese, não se verifica o desinteresse estatal à 
repressão do delito praticado, pois o Paciente é reincidente na prática de 
crimes contra o patrimônio, de modo que a sua conduta não se mostra 
compatível com a aplicação do princípio da insignificância.

Precedentes.
3. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 

insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, 
isolados, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que 
insignificantes, quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a 
característica de bagatela e devem se submeter ao direito penal." (STF, 
HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 
21/05/2010.) 4. A circunstância qualificadora do rompimento de obstáculo 
foi comprovada não só pelo depoimento de testemunhas, mas também pelo 
laudo pericial acostado aos autos da ação penal.

5. Conforme a orientação da Quinta Turma deste Superior 
Tribunal de Justiça, no crime de furto cometido mediante o rompimento 
dos vidros e das portas de veículo para a subtração de objetos que se 
encontram em seu interior, resta configurada a qualificadora do 
rompimento de obstáculo, prevista no art. 155, § 4.º, inciso I, do Código 
Penal. Precedentes.

6. Ordem de habeas corpus denegada" (HC n. 215.556/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 4/9/2013, destaquei).
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Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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